
Nº 34, quinta-feira, 17 de fevereiro de 201166 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011021700066

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA No- 62, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exercício da delega-
ção de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através da
Portaria Inmetro nº 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe as atri-
buições dispostas no item 4.1, alínea "g", da Regulamentação Metrológica
aprovada pela Resolução nº 11, de 12 de outubro de 1988, do Conmetro.

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
bombas medidoras para combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro n.° 23/85, resolve:

Aprovar a família 3/G2200, constituída pelos modelos
3/G2201D, 3/G2202D, 3/G2207D, 3/G2203D, 3/G2204D/R,
3/G2209D/R, 3/G2209D, 3/G2204D, 3/G2201P, 3/G2202P, 3/G2207P,
3/G2203P, 3/G2204P/R, 3/G2209P/R, 3/G2209P, 3/G2204P,
3/G2222P/2, 3/G2227P/2, 3/G2211D, 3/G2221P, 3/G2222P,
3/G2227P, 3/G2221D, 3/G2211P, 3/G2214P/2R, 3/G2213P/2,
3/G2201P/2M, 3/G2211P/M, 3/G2207P/2MR, 3/G2217P/MR,
3/G2201D/2M, 3/G2211D/M, 3/G2207D/2MR, 3/G2217D/MR,
3/G2221P/M, 3/G2227P/MR, 3/G2221D/M, 3/G2227D/MR,
3/G2207P/DR, 3/G2207D/DR, 3/G2217P/DR, 3/G2217D/DR,
3/G2227P/DR, 3/G2227D/DR, 3/G2222D, 3/G2222PD, 3/G2222DD,
3/G2227DD, 3/G2227PD, 3/G2227D, 3/G2207DD, 3/G2207PD,
3/G2203DD e 3/G2203PD, marca Wayne, e condições de aprovação
especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 63, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria nº 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 236/1994, resolve:

Aprovar a família de modelos BT2000, de dispositivo in-
dicador para instrumento de pesagem, eletrônico, digital, classe de
exatidão III, marca BALANÇAS TRIÂNGULO, e condições de apro-
vação especificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 64, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares que lhe confere a Portaria
MDIC nº 558, de 04 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto no
inciso I do artigo 15 e no artigo 19 da Estrutura Regimental do
Inmetro aprovada pelo Decreto 6.275, de 28 de novembro de 2007,
considerando as informações e documentos constantes do Processo
Inmetro n.º 52600.063577/2010, resolve autorizar a empresa Elster
Medição de Energia Ltda, sob o código número ARS05, a executar os
ensaios metrológicos exigidos para verificação inicial (autoverifica-
ção) dos Sistemas Distribuídos de Medição de Energia Elétrica -
SDMEE, de acordo com as condições especificadas na íntegra da
Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RETIFICAÇÃO

Na publicação do DOU, de 16-2-2011, Seção 1, página 103,
onde se lê: PORTARIA Nº DE 15 DE FEVEREIRO DE 2010, leia-se:
PORTARIA Nº 8, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2011.
(p/Coejo)

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

PORTARIA No- 3, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º da Portaria no 16, de
2 de fevereiro de 2006, tendo em vista o disposto no art. 1.139 do
Código Civil, e o que consta no Processo MDIC no

52700.000216/2011-42, resolve:

Art. 1o Aprovar, para que produza efeito no território bra-
sileiro, a deliberação constante da Ata da Reunião da Diretoria, de 23
de outubro de 2010 da sociedade estrangeira THE LANCASHIRE
GENERAL INVESTMENT COMPANY LIMITED, autorizada a fun-
cionar no Brasil pelo Decreto nº 19.210, de 02 de maio de 1930,
concernente à nomeação dos Senhores David Victor Makin, Robert
Gray Birch, Geraldo José de Toledo Martins e Afonso Ferreira dos
Santos como representantes legais de sua filial no Brasil até
3 1 / 1 2 / 2 0 11 .

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO LUIZ RIBEIRO

PORTARIA No- 4, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria no 16, de 2 de
fevereiro de 2006, e tendo em vista o disposto no art. 1.139 do
Código Civil, e o que consta no Processo MDIC no

52700.000254/2011-03, resolve:
Art. 1o Cancelar, a pedido, a autorização para funcionamento

no Brasil concedida à sociedade estrangeira GAS NATURAL SDG
S/A, com sede em 08003, Plaça del Gas, Barcelona, Espanha, pelo
Decreto de 19 de outubro de 1998.

Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO LUIZ RIBEIRO

PORTARIA No- 5, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria no 16, de 2 de
fevereiro de 2006, e tendo em vista o disposto no art. 1.134 do
Código Civil, e o que consta no Processo MDIC no 52700-
000041/2011-73, resolve:

Art.1o Fica a empresa IMMOPLASTIE INC., com sede na
Route Du Port, 475, Nicolet, Québec, Canadá, autorizada a funcionar
no Brasil, por intermédio de filial com a denominação social de
IMMOPLASTIE INC. DO BRASIL, tendo sido destacado o capital
de R$ 2.385.300,00 (dois milhões, trezentos e oitenta e cinco mil e
trezentos reais), para o desempenho de suas operações no Brasil, e
desenvolverá as atividades de construção, gestão, incorporação e co-
mércio de propriedades do solo, comerciais ou residenciais, pela com-
pra, venda ou locação, conforme deliberações constantes da Reso-
lução tomada pelo Administrador Único, em Nicolet, no dia 22 de
abril de 2010.

Art. 2o Ficam ainda estabelecidas as seguintes obrigações:
I - a empresa IMMOPLASTIE INC. é obrigada a ter per-

manentemente um representante legal no Brasil, com plenos e ili-
mitados poderes para tratar quaisquer questões e resolvê-las defi-
nitivamente, podendo ser demandado e receber citação inicial pela
sociedade;

II - todos os atos que praticar no Brasil ficarão sujeitos às
leis e aos tribunais brasileiros, sem que, em tempo algum, possa a
empresa reclamar qualquer exceção fundada em seus Estatutos;

III - a sociedade não poderá realizar no Brasil atividades
constantes de seus Estatutos vedadas às sociedades estrangeiras e
somente poderá exercer as que dependam de aprovação prévia de
órgão governamental, sob as condições autorizadas;

IV - dependerá de aprovação do governo brasileiro qualquer
alteração nos Estatutos da empresa, que implique mudança de con-
dições e regras estabelecidas na presente autorização;

V - publicado o ato de autorização, fica a empresa obrigada
a providenciar o arquivamento, na Junta Comercial da unidade fe-
derativa onde se localizar, das folhas do Diário Oficial da União e dos
documentos que instruíram o requerimento desta autorização;

VI - ao encerramento de cada exercício social, deverá apre-
sentar à Junta Comercial da unidade federativa onde estiver loca-
lizada, para anotação nos registros, folha do Diário Oficial da União,
do Estado ou do Distrito Federal, conforme o caso, e de jornal de
grande circulação, contendo as publicações obrigatórias por força do
art. 1.140 do novo Código Civil;

VII - a infração de qualquer das obrigações, para a qual não
esteja cominada pena especial, será punida, considerando-se a gra-
vidade da falta, com cassação da autorização.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO LUIZ RIBEIRO

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58701.004563/2010-30
No Diário Oficial da União nº 246, de 24 de dezembro de

2010, na Seção 1, página 192 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
179/2010, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº: 1890 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
57171-7, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3110
DV: 0 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 30232-5.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

Ministério do Esporte
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 45, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto no 1.905,
de 16 de maio de 1996, na Portaria no 274, de 22 de setembro de
2005 e no Decreto de 5 de novembro de 2008, resolve:

Art. 1o Os arts. 9o e 17 da Portaria no 274, de 22 de setembro
de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 26 de setembro de
2005, Seção 1, página 88, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 9o O Comitê será presidido pelo Secretário de Bio-
diversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, que será
substituído, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regu-
lamentares, pelo servidor indicado como ponto focal nacional para a
Convenção de Ramsar.

...........................................................................................
Art. 17 O Comitê reunir-se-á com a presença de um terço de

seus membros, em caráter ordinário, duas vezes por ano, e, ex-
traordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, um terço de seus
membros." (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso IV do art. 2o da Portaria no

274, de 22 de setembro de 2005.

IZABELLA TEIXEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 32, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a delegação de competência que lhe foi atribuída por
meio da Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, torna público que
o Diretor João Gilberto Lotufo Conejo, com fundamento no art. 12,
inciso V, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, com base na
Delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução no 006, de 1o

de fevereiro de 2010, publicada no DOU de 03/02/2010, resolveu
emitir a outorga preventiva de uso do recursos hídricos à:

Empresa Baiana de Água e Saneamento S.A - EMBASA, rio
São Francisco, Município de Xique-Xique/Bahia, abastecimento pú-
blico dos Municípios de América Dourada, Barra do Mendes, Barro
Alto, Cafarnaum, Canarana, Central, Ibipeba, Ibitiá, Irecê, Itaguaçu
da Bahia, João Dourado, Jussara, Lapão, Presidente Dutra, São Ga-
briel e Uibaí.

O inteiro teor da Resolução, bem como as demais infor-
mações pertinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

FRANCISCO LOPES VIANA

Ministério do Meio Ambiente
.

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO PARANÁ

PORTARIA No- 13, DE 25 DE JANEIRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO ESTADO DO PARANÁ, no uso da competência que
lhe foi atribuída pela Portaria n.º 232, de 03 de agosto de 2005, da
Secretária do Patrimônio da União, com respaldo na Lei 9.636, de 15
de maio de 1998, regulamentada pelo Decreto nº. 3.725, de 10 de
janeiro de 2001, e Portaria SPU/MP nº. 06, de 31 de janeiro de 2001,
resolve:

Art.1º. Autorizar a Permissão de Uso, a título gratuito e
precário, das seguintes áreas de propriedade da União, caracterizadas
como área de uso comum do povo, uma localizada na Avenida Atlân-
tica em frente à Rua Dr José Rebello, próximo ao SESC Caiobá

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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